
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3088305 - RJ (2025/0417181-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AGRAVANTE : DOMINUS  14  EMPREENDIMENTOS  IMOBILIARIOS  SPE
LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

AGRAVANTE : LA SETE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA - EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

AGRAVANTE : DEL 15 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA -  EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

AGRAVANTE : DOMINUS 11 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA -
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

AGRAVANTE : DOMINUS  10  EMPREENDIMENTOS  LTDA  -  EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

AGRAVANTE : LAGOA  SANTA  SPE  EMPREENDIMENTOS  IMOBILIARIOS
LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

AGRAVANTE : SPE MG 01 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA -
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

AGRAVANTE : TOSCANINI  EMPREENDIMENTOS  IMOBILIARIOS  LTDA  -
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

AGRAVANTE : RCFA ENGENHARIA LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADO : RENATO DE SOUZA ALVES - RJ187627
AGRAVADO : FRANCISCO JOSE DOS REIS FILHO 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS DA CONCEIÇÃO - RJ055880

ANTÔNIO NICODEMO SALGADO - RJ049208
SEBASTIÃO AUGUSTO SERAFIM - RJ055880

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA Nº  284/STF. SÚMULA Nº  83/STJ.
SÚMULA Nº 182/STJ.
1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da
decisão  atacada,  demonstrando  o  seu  desacerto,  sob  pena  de  não  ser
conhecido o agravo (art. 932, III, do CPC, c/c art. 253, parágrafo único, I,
do RISTJ e Súmula nº 182/STJ).
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. . . SÚMULA Nº 284/STF  SÚMULA Nº 83/STJ

.SÚMULA Nº 182/STJ
1.  Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, sob pena de não ser
conhecido o agravo (art. 932, III, do CPC,  parágrafo único, I,c/c art. 253,
do RISTJ e ). Súmula nº 182/STJ
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por RCFA ENGENHARIA LTDA. - EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL e OUTROS contra a decisão que não conheceu do agravo
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em recurso especial, com fundamento em que deixou-se de impugnar especificamente
a incidência da , aplicando a  (e-STJ fls.  Súmula nº 284/STF  Súmula nº 182/STJ

).485/487
Em suas razões (e-STJ fls. ), a parte agravante alega que "491/496 conforme

demonstrado ao longo do AREsp, a parte agravada impugnou especificamente todos os
" eargumentos trazidos e que não foram levados em consideração por esta Corte

apresenta da peça de agravo em recurso especial (e-STJ fls. ). print 494/495
Impugnação apresentada às e-STJ fls. 501/504.
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Conforme a jurisprudência deste Superior Tribunal, a decisão que inadmite

o recurso especial é incindível e deve ser impugnada completamente, fundamento por
fundamento, sob pena de não conhecimento do respectivo agravo em recurso especial.

A falta de impugnação específica em relação a todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial viola o princípio da dialeticidade e obsta o
conhecimento do agravo em recurso especial, nos termos do  III, do CPC, do art. 932,

 parágrafo único, I, do RISTJ e da , aplicável porart. 253,  Súmula nº 182/STJ
analogia.

Nesse sentido:
 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
SÚMULAS N. 5, 7, 83 E 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
[...]
7. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial é incindível e
deve ser impugnada em sua integralidade, conforme entendimento
consolidado no julgamento dos  pela Corte EAREsp n. 746.775/PR
Especial do STJ.
8. Nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do
RISTJ, não se conhece do agravo em recurso especial que não tenha
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
recorrida.
9. A alegação genérica de que o tema discutido no recurso especial
representa matéria de direito, sem a exposição da tese jurídica desenvolvida
e a demonstração da adoção dos fatos conforme postos nas instâncias
ordinárias, não é apta a afastar os óbices das Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ.
10. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão
agravada, conforme exigido pela Súmula n. 182 do STJ, impede o
conhecimento do agravo em recurso especial.
[...]"

, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta(AREsp 2.518.763/RS
Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se) 16/12/2025,  22/12/2025
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO
CIVIL. DOIS RECURSOS INTERPOSTOS CONTRA MESMA DECISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. NÃO CONHECIMENTO. SEGUNDO RECURSO. PRINCÍPIO
DA UNIRRECORRIBILIDADE. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  III, DO CÓDIGO DE PROCESSO ART. 932,
CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. INCINDÍVEL.
MULTA. LITIGÂNCIA. MA-FÉ. CARÁTER PROTELATÓRIO. NÃO
CONFIGURADO.
[...]
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2. Incumbe à agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob
pena de não ser conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de
Processo Civil).
3. No tocante à , não basta a parte sustentar Súmula nº 7/STJ
genericamente a não aplicação do óbice, sem explicitar, à luz do contexto
fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial,
de que maneira a análise não dependeria do reexame fático-probatório.
4. A decisão que inadmite o recurso especial proferida pela Corte de
origem é incindível, devendo ser impugnada completamente,
fundamento por fundamento.
5. Por não se verificar, neste momento, o caráter protelatório do recurso,
torna-se desnecessária a aplicação da reprimenda por litigância de má-fé.
6.Agravo interno não provido."
(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp 3.009.600/SP
Terceira Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se) 3/11/2025,  6/11/2025
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MON OCRÁTICA. MULTA POR
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INAPLICABILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão do Presidente do Superior
Tribunal de Justiça que não conheceu de agravo em recurso especial por
ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial. A parte agravante sustenta o preenchimento
dos requisitos de admissibilidade e pleiteia o provimento do recurso. A parte
agravada, em contraminuta, pugna pelo desprovimento e pela aplicação de
multa por suposto caráter protelatório.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o agravo interno supre o
requisito de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
agravada, nos termos do  § 1º, do CPC e do princípio da art. 1.021,
dialeticidade; (ii) estabelecer se é cabível a aplicação de multa por litigância
de má-fé em razão da interposição do recurso.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão que inadmite o recurso especial possui dispositivo único
e incindível, exigindo a impugnação de todos os fundamentos nela
constantes, sob pena de não conhecimento do agravo em recurso
especial, conforme  III, do CPC e  parágrafo único, art. 932,  art. 253,
I, do RISTJ.
4. A jurisprudência pacífica do STJ , Corte(EAREsp 746.775/PR
Especial) estabelece que a ausência de impugnação integral
configura afronta ao princípio da dialeticidade, atraindo, por
analogia, a incidência da . Súmula 182/STJ
5. No caso concreto, a parte agravante não enfrentou fundamentos
específicos ,  e ) da decisão(Súmula 518/STJ  Súmula 7/STJ  Súmula 5/STJ
que inadmitiu o recurso especial, o que impõe a manutenção da decisão
monocrática.
6. A multa prevista no  § 2º, do CPC não se aplica quando ausente art. 1.026,
a natureza protelatória do recurso, sendo insuficiente a mera interposição de
recurso cabível para caracterizar litigância de má-fé, conforme precedentes
desta Corte (AgInt no ; EDcl no AgInt no REsp 995.539/SE

).AREsp 844.507/SP
IV. DISPOSITIVO
7. Recurso desprovido."
(AgInt no , relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira AREsp 2.728.601/SP
Turma, julgado em  REPDJEN de  DJEN de 15/9/2025,  3/10/2025,

 - grifou-se)18/09/2025
 

Nesse contexto, no tocante à , inadmitiu-se o recurso Súmula nº 284/STF
especial porque embora indicada a violação do  da , não foi art. 41  Lei nº 11.101/2005
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especificado qual de seus quatro incisos ou dois parágrafos teria sido efetivamente
violado pelo acórdão recorrido.

Transcreve-se:
 
"O recurso especial não merece ser admitido em relação à

alegação de violação ao  da , pois a parte recorrente art. 41  Lei nº 11.101/05
não indicou os  da norma que entende terem sido violados.incisos/alíneas

A indicação, de forma genérica, da existência de ofensa à lei
federal, sem a especificação dos incisos e parágrafos que teriam sido
contrariados, se traduz em deficiência de fundamentação recursal, obstando
a admissão do recurso especial pela incidência, por analogia, da Súmula n.
284 do STF. Nesse sentido:

'PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO POR
VIOLADO. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA HIPÓTESE DE CABIMENTO
DO RECURSO. VÍCIO NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO
STF. PRECEDENTES. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO
CONHECIDOS. (...) 2. Nos termos da jurisprudência do STJ, 'o
recurso especial não é um menu onde a parte recorrente coloca à
disposição do julgador diversos dispositivos legais para que esse
escolha, a seu juízo, qual deles tenha sofrido violação. Compete à
parte recorrente indicar de forma clara e precisa qual o
dispositivo legal (artigo, parágrafo, inciso, alínea) que entende ter
sofrido violação, sob pena de, não o fazendo, ver negado
seguimento ao seu apelo extremo em virtude da incidência, por
analogia, da ' (STJ, AgRg no Súmula 284/STF  AREsp 583.401/RJ
, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, D Je de
25.3.2015, grifei). 3. A indicação genérica do artigo de lei que
teria sido contrariado, quando ele contém desdobramentos em
parágrafos, incisos ou alíneas, caracteriza defeito na
fundamentação do recurso. No caso dos autos, embora a parte
recorrente indique violação ao  do  não art. 1.022 CPC/15,
especificou o inciso pelo qual interpôs os Aclaratórios. Dessa
forma, incide a Súmula 284 do STF: 'É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não
permitir a exata compreensão da controvérsia.'. Nesse sentido:
AgInt no , Rel. Ministro Francisco Falcão, AREsp 1.891.310/SP
Segunda Turma, DJe de 24.3.2022; AgInt no

, Rel. Ministro Manoel Erhardt - Des.AREsp 1.766.826/RS
Convocado do TRF- 5ª Região -, Primeira Turma, DJe 30.4.2021;
e AgInt nos EDcl no , Rel. Ministro Luis Felipe REsp 1.861.453/RS
Salomão, D Je de 18.3.2022. (...) (EDcl no AgInt no

, relator Ministro Herman Benjamin,REsp n. 1.940.076/PE
Segunda Turma, julgado em   Je de )'"  11/9/2023,  21/9/2023. (e-
STJ fls. ).449/451
 

No agravo em  recurso especial, não há qualquer contrariedade ao óbice
aplicado, senão a afirmação genérica de que "tendo em vista que a Agravante
demonstrou que o acórdão vergastado não se encontra alinhado à jurisprudência do
STJ. Sendo assim, faz-se necessário o afastamento das Súmulas 284 do STF e 83 do

" (e-STJ fl. 465), a qual não possui relação com a deficiência indicada.STJ
No agravo interno, repete-se o comportamento, alegando-se que "conforme

demonstrado ao longo do AREsp, a parte agravada impugnou especificamente todos os
" (e-STJargumentos trazidos e que não foram levados em consideração por esta Corte

fls. ), meramente anexando de tela do recurso anterior, o que se mostra494/495  print 
incapaz de superar a decisão agravada.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CUMPRIMENTO
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DE SENTENÇA. NECESSIDADE DE PERÍCIA CONTÁBIL RECONHECIDA NA
ORIGEM. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. INADEQUAÇÃO DOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO PARA REFORMA DO JULGADO. DECISÃO MANTIDA.
1. Nos termos da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, o
argumento de violação de normas legais sem a individualização
precisa e compreensível do dispositivo legal supostamente ofendido,
isto é, sem a específica indicação numérica do artigo de lei,
parágrafos e incisos e das alíneas, e a citação de passagem de
artigos sem a efetiva demonstração de contrariedade de lei federal
impedem o conhecimento do recurso especial por deficiência de
fundamentação.
2. A ausência de prequestionamento perante o Tribunal de origem impede o
conhecimento da questão por meio da interposição do recurso especial.
Incidência das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal e da
Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Os embargos de declaração só se prestam a sanar contradição,
obscuridade, omissão ou erro material porventura existentes no acórdão, não
servindo à rediscussão da matéria já julgada no recurso. Mostra-se evidente
a busca indevida de efeitos infringentes, em virtude da irresignação
decorrente do resultado do julgamento, pois, no caso, à conta de omissão na
decisão, pretende a parte embargante a rediscussão de matéria já apreciada
pela decisão agravada.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt nos EDcl no AREsp   relatora Ministra Maria Isabel1.879.318/SP,
Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJEN de  - 13/4/2026,  16/4/2026
grifou-se)
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO
OCORRÊNCIA. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. NORMA CONSTITUCIONAL.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
COMANDO NORMATIVO DE DISPOSITIVO INDICADO COMO VIOLADO.

. CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME DE FATOS ESÚMULA N. 284/STF
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SUMULAS N. 5 E 7 DO STJ.
1. O Tribunal de origem fundamentou detalhadamente sua decisão ao dar
parcial provimento à apelação, não havendo omissão ou contradição nos
termos dos arts. 489 e 1.022 do CPC.
2. Não compete ao STJ analisar suposta violação de dispositivos
constitucionais, conforme precedentes, sendo essa competência exclusiva do
STF.
3. O  §§ 1º e 3º, do CPC apontado como violado não possui art. 1.009,
comando normativo apto a amparar a tese recursal, atraindo o óbice da

.Súmula n. 284/STF
4. A revisão das conclusões do Tribunal de origem sobre o ônus probatório e
a aplicação de multa contratual demandaria análise de fatos e provas, o que
é vedado em sede de recurso especial pelas Súmulas n.  e 5/STJ 7/STJ.
5. A análise do  do CPC, referente à condenação em honorários art. 85
advocatícios de sucumbência, está vinculada ao mérito da decisão.
6. A indicação genérica do artigo de lei que teria sido contrariado,
quando ele contém desdobramentos em parágrafos, incisos ou
alíneas, impedem o conhecimento do recurso especial por deficiência
de fundamentação (Súmula n. 284 do STF).
Agravo improvido."
(AgInt no AREsp   relator Ministro Humberto Martins,3.006.463/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se) 30/3/2026,  7/4/2026
 
Ademais, conforme o entendimento desta Corte Superior, o afastamento da

incidência da  requer a indicação de precedentes contemporâneos Súmula nº 83/STJ
ou supervenientes em sentido contrário aos registrados na decisão recorrida, ou,
ainda, a demonstração de que o caso dos autos se distingue dos precedentes que lhe
serviram de fundamento ( ), o que não ocorreu.distinguishing

Nesse sentido, os seguintes precedentes: 
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"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO
FUNDAMENTO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DA

. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.SÚMULA N. 182/STJ
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão do Superior Tribunal de Justiça
que não conheceu do agravo em recurso especial, em razão da ausência de
impugnação específica de um dos fundamentos da decisão recorrida,
notadamente a . Súmula 83/STJ
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a parte agravante impugnou
de forma específica e suficiente todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial, especialmente a aplicação da . Súmula 83/STJ
III. Razões de decidir
3. A decisão agravada não foi impugnada de forma específica e
suficiente, pois a parte agravante não apresentou julgados
contemporâneos ou mais recentes em sentido contrário àqueles que
fundamentaram a decisão agravada.
4. A impugnação genérica à aplicação do óbice sumular, sem o devido cotejo
entre os fatos estabelecidos no acórdão recorrido e as teses recursais, não
atende ao requisito de impugnação específica.
5. Persiste o vício que levou à aplicação da Súmula 182 do STJ,
inviabilizando o conhecimento do presente recurso.
IV. Dispositivo 6. Agravo interno não conhecido."
(AgInt no , relatora Ministra Daniela Teixeira, AREsp 2.887.589/MT
Terceira Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se) 18/8/2025,  22/8/2025
 
"AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. INCIDÊNCIA DA

. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. I. CASO EMSÚMULA 182/STJ
EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do Superior
Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial, com
fundamento na , por ausência de impugnação específica Súmula 182/STJ
dos fundamentos da decisão agravada.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a parte agravante impugnou
de forma específica e fundamentada todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A a parte agravante não impugnou especificamente os fundamentos da
decisão recorrida, conforme exigido pelo  III, do CPC e pela art. 932,

.Súmula 182/STJ
4. A simples repetição das razões de mérito do recurso especial não supre a
exigência de impugnação concreta e pormenorizada, conforme o princípio da
dialeticidade recursal.
5. Segundo a jurisprudência do STJ, 'A adequada impugnação ao
fundamento do juízo negativo de admissibilidade que aplicou a
Súmula n. 83 desta Corte pressupõe a demonstração por meio de
precedentes atuais de que a jurisprudência do STJ não estaria no
mesmo sentido do acórdão recorrido, ou que o caso dos autos seria
distinto daqueles veiculados nos precedentes através de
distinguishing, o que não ocorreu na hipótese' (AgInt no

 S, relator Ministro Mauro Campbell Marques,AREsp n. 2.168.637/R
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 13/2/2023,  16/2/2023)
6. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada acarreta o não conhecimento do agravo interno.
IV. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO."
(AgInt no , relator Ministro Carlos Cini Marchionatti AREsp 2.713.103/SC
(Desembargador Convocado TJRS), Terceira Turma, julgado em 24/2/2025,
DJEN de  - grifou-se) 28/2/2025
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
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FUNDAMENTOS. . IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA Nº 83/STJ
AUSÊNCIA.  III, DO . . ART. 932,  CPC/2015  SÚMULA Nº 182/STJ
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado em data anterior à
publicação da Emenda Constitucional nº 125.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de ser possível ao
relator dar ou negar provimento ao recurso especial, em decisão monocrática,
nas hipóteses em que há jurisprudência dominante quanto ao tema ou se
tratar de recurso manifestamente inadmissível, prejudicado ou que não
tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida (art.
932, III, do ). CPC/2015
3. Quando o recurso especial não é admitido com fundamento na

, a impugnação deve indicar precedentesSúmula nº 83/STJ
contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão
combatida, demonstrando-se que outro é o entendimento
jurisprudencial desta Corte, o que não ocorreu no caso.
4. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os
fundamentos da decisão agravada, haja vista o entendimento
jurisprudencial cristalizado na redação da . Súmula nº 182/STJ
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp 2.152.871/RS
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou- 13/3/2023,  16/3/2023
se)
 
"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
REINTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REEXAME DE
PROVAS. SÚMULAS 5 E  ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA7/STJ.
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA . SÚMULA 83/STJ
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA DA

. RECURSO NÃO CONHECIDO.SÚMULA 182/STJ
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e ).7/STJ
2. O recurso especial é inviável quando o tribunal de origem decide em
consonância com a jurisprudência do STJ ).(Súmula 83/STJ
3. Incide o óbice da , quando a decisão recorrida Súmula 182/STJ
aplica o entendimento da  ao caso concreto, e a parte Súmula 83/STJ
recorrente deixa de comprovar que os precedentes nela indicados
não se aplicam à espécie, sequer traz julgados contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão, de forma a demonstrar que
outra é a orientação jurisprudencial nesta Corte Superior, ou, que a
divergência é atual.
4. Agravo interno não conhecido."
(AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, REsp 1.881.480/SP
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 13/6/2022,  21/6/2022
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DOMINUS 14 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA - EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

AGRAVANTE : LA SETE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA - EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

AGRAVANTE : DEL 15 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA - EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

AGRAVANTE : DOMINUS 11 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA - EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

AGRAVANTE : DOMINUS 10 EMPREENDIMENTOS LTDA - EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL

AGRAVANTE : LAGOA SANTA SPE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA -
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

AGRAVANTE : SPE MG 01 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA - EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

AGRAVANTE : TOSCANINI EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA - EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

AGRAVANTE : RCFA ENGENHARIA LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADO : RENATO DE SOUZA ALVES - RJ187627
AGRAVADO : FRANCISCO JOSE DOS REIS FILHO 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS DA CONCEIÇÃO - RJ055880
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ANTÔNIO NICODEMO SALGADO - RJ049208
SEBASTIÃO AUGUSTO SERAFIM - RJ055880

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DOMINUS 14 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA - EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

AGRAVANTE : LA SETE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA - EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

AGRAVANTE : DEL 15 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA - EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

AGRAVANTE : DOMINUS 11 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA - EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

AGRAVANTE : DOMINUS 10 EMPREENDIMENTOS LTDA - EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL

AGRAVANTE : LAGOA SANTA SPE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA -
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

AGRAVANTE : SPE MG 01 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA - EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

AGRAVANTE : TOSCANINI EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA - EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL

AGRAVANTE : RCFA ENGENHARIA LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADO : RENATO DE SOUZA ALVES - RJ187627
AGRAVADO : FRANCISCO JOSE DOS REIS FILHO 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS DA CONCEIÇÃO - RJ055880

ANTÔNIO NICODEMO SALGADO - RJ049208
SEBASTIÃO AUGUSTO SERAFIM - RJ055880

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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